PARECER N° 1611, DE 2015 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 39, DE 2015 

O Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2015, de autoria da Mesa, dispõe sobre o detalhamento de cargos do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa - QSAL e dá outras providências. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 72a a 76a Sessões Ordinárias (de 03 a 07/08/2015), tendo recebido 07(sete) emendas. Posteriormente, as Emendas de nºs 2 e 3 foram objeto de requerimento de retirada, formulado pelo próprio autor. 

A seguir, o projeto veio ter a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quantos aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme ditame do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado. 

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria aqui tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, notadamente da Mesa, consoante comando do artigo 20, inciso, III da Constituição Estadual, secundado pelos artigos 14, inciso I, alínea "a", e 146, inciso I, do Regimento Interno, visto tratar-se de detalhamento de cargos de seu Quadro próprio. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto. 

Iniciando, com a devida vênia, a análise das emendas pela de n° 5, constatamos que ela visa dar novo enquadramento à Gratificação de Representação e à Gratificação Legislativa, fixadas, respectivamente, nos Anexos I e II a que se refere o artigo 1° da Lei Complementar n° 986, de 29 de dezembro de 2005, relativamente aos cargos de Assistente de Gabinete, Assistente Técnico Legislativo I, Assistente Técnico Legislativo II, Assistente Técnico Legislativo III e Assistente Legislativo Administrativo, todos do Quadro da Secretaria deste Poder. As medidas propostas na emenda se coadunam plenamente com aquelas que a própria Mesa prevê no Projeto de Resolução nº 22, de 2015, de vez que a revalorização das gratificações que aqui se propõe - e que complementa a reestruturação almejada naquela proposição - se dá adequadamente mediante a edição de lei complementar. 

Nosso parecer é favorável à Emenda n° 5. 

Com relação às demais emendas, de nºs 1, 4, 6 e 7, também não enxergamos óbices, do prisma constitucional, legal e jurídico, à sua aprovação, vez que dispõem de medidas análogas àquelas de que cuida o projeto de autoria da Mesa. 

Isto posto, no âmbito de análise desta Comissão, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 39, de 2015, bem como às emendas 1, 4, 5, 6 e 7. 

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e às emendas de nºs 1, 4, 5, 6 e 7.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – André Soares – Célia Leão – José Zico Prado – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Caio França – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Rodrigo Moraes – Carlos Cezar 

